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Â separação é quase inevitável 
HÉLIO MUSSKOPF 

Se a nova Constituição não 
trouxer uma reforma tri
butária justa e um melhor 

atendimento à Região Sul, não 
há por que o Rio Grande do Sul 
ficar pertencendo a um País cujo 
Governo Federal é parcial, injus
to e que desconsidera o povo 
gaúcho. O melhor caminho seria 
ã independência do resto da Na-
pfro. 
,': E, neste momento, é bom lem
brar que em 1835 os rio-granden-
s'és pegaram em, armas para lu
tar contra a espoliação. Não 
estamos pregando derramamen
to de sangue ou algo do genèro. 
Contudo, as situações, apesar da 
'diferença dos anos, são as mes--
mas, pois o Estado tem sido ali
jado pelo poder central, que só 
absorve em termos de impostos, 
sem nada devolver. 
|,.0É indiscutível o sacrifício de 
nossa sociedade, uma vez que 
nos últimos dez anos os gaúchos 
foram responsáveis por 54 por 
cento de todas as exportações 
nacionais, contribuindo para a 
busca do equilíbrio da balança 
comercial. No entanto, o ónus 
foi em vão pois, como existe 

isenção tributária sobre as ex
portação, praticamente nada so
brou para investir no Rio Gran
de. A consequência é um Estado 
falido, sem verbas para pagar 
o funcionalismo, com uma dívi
da de 180 bilhões de cruzados e 
que paralisou o seu desenvolvi
mento. 

Uma medida que ajudaria o 
Estado a superaresta crise, en
quanto não chega a reforma tri
butária, seria a criação de novos 
municípios, o que provocaria um 
aumento de arrecadação. Como 
o Governo Federal destina mais 
de um-milhão de cruzados por 
mês a cada município brasileiro, 
tirado do Fundo de Participação 
dos Municípios, o Rio Grande 

drados) e Minas Gerais (com 722 
municípios em uma área de 
587.172 quilómetros quadrados) 
superam o Rio Grande do Sul 
num cálculo proporcional. 

Para tentar reverter este pano
rama desfavorável, tenho atuado 
no sentido de que mais distritos 
gaúchos se emancipem. Atual-
mente, em torno de sessenta de
les lutam pelo, desmembramen
to. Dias atrás, estive em Brasília 
onde entreguei ao Deputado Ber
nardo Cabral, relator da Comis
são de Sistematização, mais de 
38 mil assinaturas para emenda 
popular à Constituinte que de
volve aos Estados o direito de le
gislar sobre emancipações. 

As esperanças de que o Rio 
Grande do Sul retome seu cami--ampliaria a sua receita-8e-iBais«-^-MÈ^:^-^-r^ " ^ • " ' ^ r ™-;-

distritos se emancipasse. nhcrrumo ao "desenvolvimento 
Aí, o que se vê é que o Rio 

Grande mais uma vez sai preju
dicado, embora possua uma área 
superior à de Sao Paulo (287.189 
quilómetros quadrados contra 
247.898 quilómetros quadrados) 
tem uma vez e meia menos loca
lidades (Rio Grande do Sul com 
244 cidades e São Paulo com 
562). Até mesmo Santa Catarina 
(com 199 localidades em uma 
área q̂e 95.885 quilómetros qua-

passam por~estas~emancipações 
e desembocam na reforma tribu
tária. E a única forma que temos 
para que venham recursos do 
Governo Federal. Se isto não for 
obtido na nova Constituição na
da mais poderemos esperar, a 
não ser caminhar com nossas 
próprias pernas. 

Hélio Musskopf é Deputado pelo PMDB e 
Presidente da Comissão de Assuntos Munici
pais da Assembleia Legislativa. 

Revolução sem separatismo 
JARBAS LIMA 

D esde 20 de setembro de 
1835, o Rio Grande do Sul 
tornou-se a bandeira per

manente do inconformismo com 
ò poder estabelecido e centrali
zado. E, se da perspectiva politi-
eo-administrativa, a Revolução 
Farroupilha foi o Centro do Re
publicanismo e do Federalismo, 
ique vieram a se tornar reali
dade menos de 50 anos, após os 
primeiros passos no Rio Grande 
;do Sul, do ângulo económico ela 
foi um grande protesto, levado 
àté às armas, contra a centrali
zação efetivamente tributária e 
fiscal. 
i! Naquela época, o objetivo fun
damental dos Farrapos era o de 
p,ue as rendas da Província fos
sem aplicadas no próprio lugar 
$a arrecadação, instituinuu:se 
uma verdadeira base económico-
financeira para o desenvolvi
mento autónomo das diferentes 
regiões da Pátria brasileira. 
il O Rio Grande do Sul de hoje, 
de tantos e tão graves proble
mas, está disposto a uma nova 
revolução. Esta revolução não 
chegaria ao extremo do separa
tismo mas, partindo de algumas 
convicções firmes é de objeti-
yos claros e sem chegar à conse
quência das armas, tudo fará pa
ra afirmar a autonomia estadual 
ante o centralismo do Poder Fe
deral. Tudo fará pára romper a 

nova marginalização económica, 
financeira e as injustiças tribu 
tárias da União, ; 

Não se justifica; por exemplo 
que a arrecadação do Rio Grari 
de do Sul venha caindo em fim 
ção de ausência de investimen 
tos e das isenções dò.ICM, 
utilizadas como instrumento de 
política económica do Governo 
Federal, sem trazer, em contra
partida, compensação, principal
mente a um Estado como o Rio 
Grande, Estado exportador por 
excelência, resultando um ICM 
arrecadado de apenas 54,4 por 
cento do total possível. 

Não se justifica que o Pólo Pe
troquímico do Sul (Copesul) per
maneça estagnado na metade de 
sua capacidade de produção, 
quando o da Bahia é duplicado e 
se investem centenas de milhões 
de dólares na criação de um no
vo Pólo no Rio de Janeiro. 

Não se justifica que a Usina 
Siderúrgica dos Aços Finos Pira-
tini permaneça incompleta e 
muito aquém de sua capacidade 

•nominal e potencial de produ
ção, quando o Rio Grande neces
sita desesperadamente de uma 
indústria pesada como base de 
seu amplo e diversificado par
que de produtos de transforma
ção e de maquinário agrícola. 

Esta nova revolução terá, por
tanto, como base a luta dos rio-
grandenses por uma reforma tri
butária ampla, a fim dfeâtevar 

os recursos financeiros esta
duais e municipais. A atual dis
tribuição das receitas públicas é 
totalmente desigual, pois os Es
tados arrecadam apenas cerca 
de 30 por cento e os municípios 5 
por cento das receitas públicas, 
incompatível com os seus encar
gos. Lutamos pela descentraliza
ção da arrecadação e apUcação 
dos tributos porque os Estados e 
Municípios sentem mais de per
to as necessidades do povo e 
estão capacitados a executar, 
muitas vezes a custos menores 
do que a União, programas e 
projetos de desenvolvimento, em 
especial em áreas como educa
ção, saúde, habitação, sanea
mento, infra-estrutura e serviços 
urbanos. Por isso, devem ser de
legados, pela União, aos Esta
dos e Municípios os recursos 
com vistas à execução de proje
tos de responsabilidade da 
União. 

Neste contexto, somente uma 
verdadeira revolução, baseada 
no exemplo dos Farrapos, na al
tivez dos Maragatos, conseguirá 
o erguimento económico e finan
ceiro, para superar a atual crise 
económica e social e para afir
mação política do Rio Grande do 
Sul no cenário nacional. 
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